
APELAÇÃO - JUSTIÇA GRATUITA

EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DESEMBARGADOR(A) PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA

____ REGIÃO

Processo nº: ____________________________

Apelante: ________________________________________________________________

Advogado(a): _____________________________________________________________

OAB nº: ________________________________________________________________

Apelado: ________________________________________________________________

I - DOS FATOS

O Apelante interpõe a presente Apelação contra a sentença proferida nos autos do processo em

epígrafe, que julgou improcedentes os pedidos formulados na Reclamação Trabalhista, por

entender que houve equívoco na análise das provas e na aplicação do direito.

II - DA JUSTIÇA GRATUITA

Requer o Apelante a concessão dos benefícios da Justiça Gratuita, nos termos da Lei nº

1.060/1950 e do artigo 5º, inciso LXXIV, da Constituição Federal, por não possuir condições

financeiras para arcar com as custas processuais e honorários advocatícios sem prejuízo do seu

sustento e de sua família.

III - DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS

A sentença de primeiro grau merece reforma, pois deixou de reconhecer direitos trabalhistas

legítimos do Apelante, conforme os dispositivos legais aplicáveis, dentre eles:

- Artigos 7º, inciso XXX, da Constituição Federal;

- Artigos 818 e 830 da CLT;

- Súmulas 6 e 338 do TST;

- Convenções Coletivas aplicáveis.

IV - DO PEDIDO

Diante do exposto, requer-se:

1. O recebimento desta Apelação, com a consequente remessa dos autos ao Tribunal Regional do

Trabalho competente;

2. A concessão dos benefícios da Justiça Gratuita, conforme fundamentação supra;



3. A reforma da sentença para que sejam acolhidos os pedidos iniciais, reconhecendo os direitos

trabalhistas do Apelante;

4. A condenação do Apelado ao pagamento das verbas trabalhistas devidas, incluindo, mas não se

limitando a: horas extras, adicional noturno, férias acrescidas de 1/3, 13º salário

proporcional, FGTS com multa de 40%, indenização por danos morais, entre outras.

5. A condenação do Apelado ao pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais, nos termos do

artigo 85 do CPC.

Nestes termos, pede deferimento.

__________________________, _____________________________

Local                                              Assinatura do Apelante ou Advogado(a)

______________________________________________

Nome do Advogado(a) - OAB nº ___________
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